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CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI Nº 4.232/18, MUnICÍPIO DE TRAMANDAÍ. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DO NOME DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS. SEPARAÇÃO DOS PODERES. ARTigos 8º e 10, CE/89. IRRAZOABILIDADE. art. 19, ce/89.

Afigura-se formal e materialmente inconstitucional a Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, ao impor ao Poder Executivo a divulgação, pela internet, do nome dos empregados de empresas terceirizadas, em excesso de fiscalização, quebrando a separação dos poderes, artigos 8º e 10, CE/89, a par de, sabido o giro de tais empregados, permear-se a pauta normativa de evidente irrazoabilidade, em agressão ao que estabelece o art. 19, CE/89.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, EM PARTE.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080739378 (Nº CNJ: 0045846-69.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TRAMANDAí 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRAMANDAí 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente, em parte, o pedido.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ricardo Torres Hermann e Des. Pedro Luiz Pozza.
Porto Alegre, 27 de maio de 2019.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.
RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Relembro a suma constante da decisão inicial que proferi:
“O PREFEITO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ propõe ação direta de inconstitucionalidade quanto à Lei Municipal nº 4.232, de 17 de dezembro de 2018, que dispõe sobre a publicação, na internet, dos nomes dos empregados das empresas prestadoras de serviços terceirizados que atuam junto à administração pública direta e indireta no Município de Tramandaí, apontando para presença de inconstitucionalidade formal, em ofensa aos artigos 10 e 60, II, “d”, CE/89. Nessa linha, invoca o art. 61, § 1º, “d”, CF/88, bem como o art. 81, § 1º, “c”, Lei Orgânica Municipal. Aduz, ainda, que a lei impugnada acaba por criar atribuições às Secretarias Municipais, em evidente vício de origem. Alinha precedentes em prol de sua tese. Requer, liminarmente, a sustação dos efeitos da Lei Municipal nº 4.232/18 e, ao final, a procedência do pedido, para que seja declarada a sua inconstitucionalidade.”
Assinado prazo para regularização da representação processual do proponente, restou atendida a determinação.
Deferida liminar para sustar efeitos da lei referentemente ao Poder Executivo Municipal.
Manifestação do Procurador-Geral do Estado suscita prefacial, uma vez inatendidos requisitos do par. único, art. 3º, Lei nº 9.868/99, e, no mérito, pugna pela improcedência do pedido.

A Câmara de Vereadores de Tramandaí não prestou informações.

Parecer do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, propõe diligência e, suprida esta, a procedência parcial do pedido.

Aberto prazo ao proponente para anexar cópia formal da Lei Municipal nº 4.232/18, houve a anexação desta, em escrito, aos autos.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Tenho por sanada a irregularidade apontada nas manifestações do Procurador-Geral do Estado e do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, com a anexação de documento escrito contendo o texto da lei impugnada.

De qualquer sorte, registro que, antes de proferir a decisão inicial, conferira seu teor pela internet, correspondendo ao que estava na petição inicial.
Passando ao tema de fundo, ainda que reconhecendo o relevo do princípio da publicidade e, com isso, transparência referentemente à Administração Pública, tenho que procede, em parte, o pedido, especialmente pelo que diz respeito ao princípio da razoabilidade.

Cumpre transcrever a lei objurgada:

LEI MUNICIPAL Nº 4.232, DE 17/12/2018

DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO, NA INTERNET, DOS NOMES DOS EMPREGADOS DAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS QUE ATUAM JUNTO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA NO MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ.

ANTONIO AUGUSTO DA SILVEIRA GALASCHI, PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, nos termos do art. 88, § 7º da Lei Orgânica do Município, promulgo a seguinte 
LEI:

Art. 1º - O Poder Executivo e Legislativo, bem como os demais órgãos da administração pública direta e indireta do município de Tramandaí, deverão publicar em seus sítios na internet, a cada mês, o nome dos empregados contratados pelas empresas particulares que prestam serviços de mão de obra em suas sedes, instalações, equipamentos públicos e bens em geral.

Art. 2º - As empresas que prestam serviços ao Município, e aos demais órgãos e entidades mencionados no artigo 1º, deverão fornecer relação mensal de todos os empregados por elas contratados, que estejam exercendo suas atividades em cada entidade específica.

Art. 3º - Entende-se por empresas prestadoras de serviços de mão de obra, para os fins desta lei, aquelas contratadas pela administração para fornecer serviços de limpeza, vigilância, segurança, serviços de saúde, atendimento ao público e mão de obra em geral.

Art. 4º - A publicação da relação dos empregados, conforme estabelecida nesta Lei, deverá constar em local visível e destacado no sítio da entidade ou órgão público específico que contratar o serviço.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL DE TRAMANDAÍ, em 17 de dezembro de 2018.

Ver. ANTONIO AUGUSTO DA SILVEIRA GALASCHI

Presidente do Legislativo

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

SAMIR DE QUADROS CARCUCHINSKI

Secretário Geral de Administração do Legislativo

A simples leitura da lei questionada evidencia atrito com o disposto nos artigos 10 e 60, II, “d”, CE/89, que assim prescrevem:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Neste passo, a lei indigitada ao estabelecer que “O Poder Executivo e Legislativo, bem como os demais órgãos da administração pública direta e indireta do município de Tramandaí, deverão publicar em seus sítios na internet, a cada mês, o nome dos empregados contratados pelas empresas particulares que prestam serviços de mão de obra em suas sedes, instalações, equipamentos públicos e bens em geral” (art. 1º), obviamente, impõe atribuições ao Executivo Municipal e, bem assim, a órgãos da administração pública.

Da mesma forma, ao determinar que “A publicação da relação dos empregados, conforme estabelecida nesta Lei, deverá constar em local visível e destacado no sítio da entidade ou órgão público específico que contratar o serviço” (art. 4º), tem-se imposição de atribuições a órgãos e/ou entidades que integram o Poder Executivo.

Como se percebe, tais comandos, naquilo em que alcançam o Poder Executivo Municipal, revelam nítida afronta ao princípio da separação dos poderes, previsto no art. 10, CE/89, além de atritarem com o disposto no art. 60, II, “d”, CE/89, invadindo seara afeta a iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 

Neste sentido, em situação análoga, lembro o seguinte precedente do Órgão Especial:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 4.432/2016, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE "TORNA OBRIGATÓRIO A TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO EM AUDIÊNCIAS PÚBLICAS E SÍTIOS ELETRÔNICOS, NAS ÁREAS DA SAÚDE E EDUCAÇÃO O TRANSPORTE DE EDUCANDOS E PACIENTES". LEI DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. DISPOSIÇÕES ACERCA DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SECRETARIAS MUNICIPAIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. 
Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, lei municipal proposta pelo Poder Legislativo que torna obrigatória a divulgação, em audiências públicas e em sítios eletrônicos, de dados de transporte de educandos pela Secretaria Municipal de Educação e de pacientes da Secretaria Municipal de Saúde, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Ademais, conforme o art. 60, inc. II, alínea "d", da CE, são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública, de modo que a lei impugnada viola, também, a referida norma, uma vez que cria atribuições às Secretarias Municipais de Saúde e de Educação e Esportes. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 
JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70070796248, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 28/11/2016)

E, ainda, exatamente tratando de divulgação pela internet:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.027/2013 QUE DISPÕE SOBRE A PUBLICAÇÃO NA INTERNET DE PLANILHA DE CUSTOS DA TARIFA DO TRANSPORTE NA ZONA RURAL E URBANA. Constitui-se em vício de iniciativa a promulgação de lei pelo Poder Legislativo que trata sobre a publicação na internet, no site da Prefeitura Municipal, da planilha de custos do poder público que define a tarifa do transporte público da zona rural e urbana; porquanto matéria reservada ao Chefe do Poder Executivo. Afronta ao artigo 8º, "caput", artigo 10, "caput", artigo 60, inciso II, alínea "d" e artigo 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057520066, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 25/08/2014)
Por outro lado, sabida a natural rotatividade dos empregados de empresas terceirizadas, especialmente naquilo que diz com o fornecimento de mão de obra, a lei atacada não deixa de afrontar princípio da razoabilidade, adotado na Constituição Gaúcha expressamente, art. 19.

Evidentemente, a transparência da atividade pública e, até, o controle de eventuais apadrinhamentos na contratação via terceirizados é ideal que se deve prestigiar, mas também não pode ir ao ponto de impor obrigações despidas de razoabilidade.

Nesta toada, embora destinado a terceiros – as prestadoras de serviço – os artigos 2º e 3º da Lei Municipal nº 4.232, de 17/12/2018 –, umbilicalmente atrelados ao dispositivo anterior, também não escapam da inconstitucionalidade.

Cabe resguardar, entretanto, a parte da lei que prevê tal obrigação quanto ao Poder Legislativo, a cujo respeito manifesta-se a sua autonomia para estabelecer regramentos visando sua própria atuação.

Nestes termos, julgo procedente, em parte, o pedido, para reconhecer a inconstitucionalidade da Lei nº 4.232/18, Município de Tramandaí, relativamente ao Poder Executivo.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080739378, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO. UNÂNIME."
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